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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_
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EMENDA MODIFICATIVA N.º 03/2020 A MENSAGEM N.º 31/2020 - ALTERA A LEI N.º 
16.847, DE 6 DE MARÇO DE 2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
 

“ESTA EMENDA MODIFICA O § 1º DO ART. 5º 
DA MENSAGEM N.º 31/2020.”  

 
 
 

Art. 1º – Modifica o § 1º do art. 5º, que passam a ter a seguinte redação: 
 

 

§ 1º Não será cobrada a tarifa a que se refere o caput deste artigo pelo uso da faixa de 

domínio que decorra da implantação de projetos de cunho social de interesse da 

Administração Pública bem como pelo seu uso para instalação de equipamentos móveis 

para comercialização de produtos oriundos da agricultura familiar, de populações indígenas 

ou de artesãos e de acesso a empreendimento unifamiliar, bem como de comunidades 

terapêuticas públicas e privadas e entidades religiosas, sem prejuízo da prévia 

autorização ou permissão da Superintendência de Obras Públicas – SOP. 

 

 
JUSTIFICATIVA 

 

Essa emenda modificativa tem por objetivo acrescentar comunidades terapêuticas públicas 

e privadas e entidades religiosas no §1° do art 5°da mensagem n° 31/2020. 

Observamos que nos últimos anos o uso/abuso das drogas lícitas e ilícitas tem sido tema 

recorrente nas discussões que envolvem saúde, educação, assistência social, segurança 

pública, justiça, entre outras áreas. Certamente, a questão vem-se constituindo ao longo 

de décadas uma importante problemática e preocupação de diversos setores não só no 

Brasil, mas em diversos países do mundo. O Relatório Mundial sobre Drogas (UNODC, 

2012) informa que aproximadamente 27 milhões de pessoas apresentam problemas 

decorrentes do consumo de drogas ilícitas em todo o mundo, resultando em cerca de 200 

mil mortes a cada ano. E, de acordo com dados da Organização Mundial de Saúde, 2,5 

milhões de pessoas morrem por ano em consequência do abuso do álcool (WHO, 2012), 

dessa forma, percebe-se o quão importante é o papel social que as comunidades 
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terapêuticas e as entidades religiosas desempenham nessa área. 

Dessa forma, sugerimos isentar esses dois entes da tarifa pelo uso da faixa de domínio 

disposta na mensagem n° 31/2020. 

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
30 de junho de 2020. 
 
 

 
 
  
  
 
 
 

MARCOS SOBREIRA 
Deputado Estadual –PDT 
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
01/07/2020

PARECER

 

Mensagem nº 8.522/2020

 

Proposição n.º 00031/2020

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.522, de 24 de junho de
2020, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei  que: “Altera a Lei nº 16.847, de 6 de março de
2019, e dá providências correlatas.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

Através deste Projeto, objetiva-se alterar a Lei nº 16.847, de 6 março de 2019, a fim de,
dentre outras alterações pontuais, compatibilizá-la com o disposto na Lei nº 16.880, de 23
de maio de 2019, que, fundindo os antigos Departamentos de Arquitetura e Engenharia –
DAE e Departamento Estadual de Rodovias – DER, criou a Superintendência de Obras
Públicas do Estado – SOP, a qual passou a ficar encarregada da construção e
manutenção das rodovias estaduais.

 

No ensejo, propõe-se também mudanças na forma e nos valores devidos pelo uso de faixas
de domínio das rodovias estaduais.

 

É o relatório. Passo a opinar.
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Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Além disso, a Constituição Federal atribui ao transporte a natureza jurídica de direito social,
indispensável à concretização do mandamento nuclear da dignidade da pessoa humana, :in verbis

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição.

 

No que tange, por sua vez, ao âmbito da repartição de competências materiais, cumpre ressaltar que
houve a delimitação constitucional da competência residual para os Estados federados, de modo que
cabem a tais entes a prestação de serviços públicos que não estejam elencados no rol taxativo da Lei
Maior Federal para a União Federal e Municípios.

 

Nesse sentido, colacionando os dispositivos atinentes ao transporte na Constituição Cidadã, conclui-se
que compete aos Estados a prestação dos transportes intermunicipais e sua regulamentação, objeto da
presente proposição, senão vejamos:

 

Art. 21. Compete à União:

(...)

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e
fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de
passageiros;

Art. 30. Compete aos Municípios:

(...)

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem
caráter essencial;

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.522/2020, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.
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É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 1º de julhoPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2020.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/02/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
23/02/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 31/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.522, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 16.847, DE 6 DE MARÇO
DE 2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.522, proposta pelo Poder Executivo, oMENSAGEM Nº 31/2020
qual altera a Lei n.º 16.847, de 6 de março de 2019, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se
alterar a Lei nº 16.847, de 6 março de 2019, a fim de, dentre outras alterações pontuais,
compatibilizá-la com o disposto na Lei nº 16.880, de 23 de maio de 2019, que, fundindo os antigos
Departamentos de Arquitetura e Engenharia – DAE e Departamento Estadual de Rodovias – DER,
criou a Superintendência de Obras Públicas do Estado – SOP, a qual passou a ficar encarregada da
construção e manutenção das rodovias estaduais.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagemaltera a Lei n.º 16.847, de 6 de março de 2019, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 31/2020
oriunda da Mensagem nº 8.522, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
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2ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 24/02/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
25/02/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE VIAÇÃO,

TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Nºs 01, 02 e 03.
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Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
15/12/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE VIAÇÃO,
TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 31/2020 E EMENDAS Nº 01, 02 E 03/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.522, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 16.847, DE 6 DE MARÇO DE
2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, BEM COMO
SUAS EMENDAS DE Nº 01 A 03/2020.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.522, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 31/2020
qual altera a Lei n.º 16.847, de 6 de março de 2019, e dá outras providências, bem como suas 

.EMENDAS DE Nº 01, 02 E 03/2020

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se
alterar a Lei nº 16.847, de 6 março de 2019, a fim de, dentre outras alterações pontuais,
compatibilizá-la com o disposto na Lei nº 16.880, de 23 de maio de 2019, que, fundindo os antigos
Departamentos de Arquitetura e Engenharia – DAE e Departamento Estadual de Rodovias – DER,
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criou a Superintendência de Obras Públicas do Estado – SOP, a qual passou a ficar encarregada da
construção e manutenção das rodovias estaduais.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 24 de
fevereiro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei n.º 16.847, de 6 de março de 2019, e dá outras providências.

A matéria visa adequar e atualizar a Lei que dispôs sobre a cobrança de uso das faixas de domínio no
Estado do Ceará, reduzindo o valor destas em até 96% (noventa e seis por cento) em alguns locais do
Estado, dependendo da forma de uso. Ademais, a modificação muda a forma de cobrança inicial da
ocupação, sendo feita nos seguintes termos: 25% (vinte e cinco por cento) do valor total no primeiro ano;
50% (cinqüenta por cento) no segundo ano; 75% (setenta e cinco por cento) no terceiro ano e 100% (cem
por cento) nos anos seguintes. Além disso, na época desta Lei, o órgão responsável e encarregado era o
Departamento de Estradas e Rodovias – DER. Tendo em vista que atualmente o DER fora extinto, e a
Superintendência de Obras Públicas – SOP tomou seu lugar, modifica-se o texto da Lei para mudar de
“DER” para “SOP”. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso,
possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Em relação às emendas nº 01 e 02/2021, de autoria do Deputado Elmano Freitas e nº 03, de autoria do
Deputado Marcos Sobreira, essas agregam a mensagem, fortalecendo a ampliando o seu escopo, não
trazendo quaisquer óbices administrativos, e nem impacto financeiro a matéria.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.522, propostaMENSAGEM N° 31/2020
pelo Poder Executivo, bem como suas , apresentamos o EMENDAS Nº 01, 02 E 03/2021 PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/12/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

74ª REUNIÃO   EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data 27/09/221

COMISSÕES   DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE VIAÇÃO,
TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E
TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR À MENSAGEM E AS EMENDAS.

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda 01, 02 e 03

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

32 de 60



I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS Nº 01, 02 E 03/2021 À MENSAGEM N° 31/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.522, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 16.847, DE 6 DE MARÇO
DE 2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,
BEM COMO SUAS EMENDAS DE Nº 01 A
03/2020.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as  , oriunda da Mensagem nºEMENDAS Nº 01, 02 E 03/2021 à Mensagem nº 31/2020
8.522, proposta pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “Altera a Lei n.º 16.847, de 6 de março de
2019, e dá outras providências”.

 

II – VOTO
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(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Em relação às emendas nº 01 e 02/2021, de autoria do Deputado Elmano Freitas e nº 03, de autoria do
Deputado Marcos Sobreira, essas agregam a mensagem, fortalecendo a ampliando o seu escopo, não
trazendo quaisquer óbices administrativos, e nem impacto financeiro a matéria. Verificamos ainda que
estas encontram-se em consonância com as diretrizes legais e constitucionais de nosso ordenamento
jurídico.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade, às emendas nº 01, 02 e 03/2021 da
Mensagem nº 31/2020, oriunda da Mensagem nº 8.522, apresentamos o PARECER FAVORÁVEL,
seguindo o trâmite processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

86ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 21/09/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEM N° ~ ¶5 , DEI 3 DE 12ZVM4124Ô DE 2021, que envia EMENDA
MODIFICATIVA ao Proj~to de Lei encaminh~do pela Mensagem 8.522 de 24 de junho de
2020. ~ -ac. o~1&°&s

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Senhor Presidente, 2~)

Considerando o que dispõe o art.60, inciso II, da Constituição Estadual de 1989,envio à
Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, a presente Emenda Modifi
cativa ao Projeto de Lei enviado por meio da Mensagem n° 8.522, de 24 de junho de 2020, que
“ALTERA A LEI N.° 16.847, DE 6 DE MARÇO DE 2019, E DA OUTRAS PROVIDEN
CIAS”.

Através do referido Projeto, foram propostas alterações na disciplina normativa prevista na
Lei Estadual n.° 16.847, de 2019, que dispõe sobre a utilização e ocupação das faixas de domínio
nas rodovias estaduais. O objetivo da presente Emenda consiste em proceder a modificação pontual
no Projeto, especificamente quanto ao valor previsto no item 4 da Tabela 1, constante do Anexo
Unico da Mensagem, deixando-o em um patamar mais adequado à média de valores praticada em
estados do Nordeste, levando em consideração, ademais, o novo valor atribuído à UFIRCE a partir
de 2022.

Convicto de que essa Augusta Casa Legislativa emprestará o seu imprescindível apoio à
anexa propositura, aproveito do ensejo para reiterar a VExa. e a seus eminentes pares, protestos de
elevada estima e distinta consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
_____de de 2021.

Canjilo Sobreira de Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARA %OCO’~°
GOVERNO DO ESTADO

EMENDA MODIFICATIVA ao Projeto de Lei encaminhado com a Mensagem n° 8.522 de 24
de junho de 2020.

Art. 10 Modifica a TABELA 1 do Anexo Único, constante da Mensagem n.° 8522 de 24 de junho
de 2020, que passa à seguinte redação:

“TABELA 1

EMPREENDIMENTO R$ UFII{CE

1.Ocupação linear longitudinal a R$7. 31 1,24/Km/Ano 1.561, 121Km/Ano
rodovia(art.5°, 1, II, III, IV e V)

2.Ocupação com antenas R$1 0.3 68,66IUncL’Ano 2.21 3,95/und/Ano
repetidoras, torres e estruturas
similares(art, 5°Vfl)

3.Ocupação com engenhos R$ 106,351m2/Ano 22,70/m2/Ano
publicitários e
indicativos(art.5° VIII)

4.Acessos e ocupações medidas R$ 35 441m2/An 7,56/m2/Ano
em área (art.5°VI) O

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
_____de de 2021.

Canlilo Sobreira de Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
04/01/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO.

Emenda(s): Emenda Modificativa de Plenário nº 01/2021.
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Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/01/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO

 

PARECER SOBRE A EMENDA DE PLENÁRIO Nº 01/2021 À MENSAGEM N° 31/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.522, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 16.847, DE 6 DE MARÇO DE
2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, BEM COMO
SUAS EMENDAS DE Nº 01 A 03/2020.

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a   à , oriunda da MensagemEMENDA DE PLENÁRIO Nº 01/2021, Mensagem nº 31/2020
nº 8.522, proposta pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “Altera a Lei n.º 16.847, de 6 de março
de 2019, e dá outras providências”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)
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A emenda de plenário nº 01/2021, de autoria do Poder Executivo, por meio da Mensagem nº 8.798,
agrega a mensagem, diminuindo valores relativos à tabela constante no anexo único. Com o objetivo de
chegar a um patamar desejado e não trazendo quaisquer óbices administrativos a matéria, bem como
segue estudos técnicos financeiros e orçamentários.

 

Diante do exposto em relação à , à Mensagem nº 31/2020,EMENDA DE PLENÁRIO Nº 01/2021
oriunda da Mensagem nº 8.522, apresentamos o  seguindo o trâmitePARECER FAVORÁVEL
processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/01/2022

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

107ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 15/12/2021

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E
DESENVOLVIMENTO URBANO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

44 de 60
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI
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  Data da criação:  10/01/2022 16:12:29  Data da assinatura:  10/01/2022 16:12:42

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/01/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda de Plenário 01/2021

Regime de Urgência: SIM

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/01/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA DE PLENÁRIO Nº 01/2021 À MENSAGEM N° 31/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.522, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 16.847, DE 6 DE
MARÇO DE 2019, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS, BEM COMO SUAS
EMENDAS DE Nº 01 A 03/2020.

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a   à , oriunda da Mensagem nºEMENDA DE PLENÁRIO Nº 01/2021 Mensagem nº 31/2020
8.522, proposta pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “Altera a Lei n.º 16.847, de 6 de março de
2019, e dá outras providências”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)
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A emenda de plenário nº 01/2021, que é de autoria do Poder Executivo, por meio da Mensagem nº 8.798,
agrega à mensagem, diminuindo valores relativos à tabela constante no anexo único. Com o objetivo de
chegar a um patamar desejado e não trazendo quaisquer óbices administrativos a matéria, bem como
segue estudos técnicos financeiros e orçamentários. Ademais, não há quaisquer óbices legais e
constitucionais à emenda.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da EMENDA DE PLENÁRIO Nº
 à Mensagem nº 31/2020, oriunda da Mensagem nº 8.522, apresentamos o 01/2021 PARECER

 seguindo o trâmite processual legislativo.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/01/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E SESSENTA E SETE

ALTERA A LEI N.° 16.847, DE 6 DE MARÇO DE
2019.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Ad. 1.0 A Lei n.° 16.847, de 6 de março de 2019, passa a vigorar com alterações nos
seguintes dispositivos:

“Art. 1.0 Esta Lei dispõe sobre a utilização e ocupação das faixas de domínio nas
rodovias estaduais.
Art. 2.° Para os efeitos desta Lei, considera-se:

II — permissão: o ato administrativo negocial, discricionário e precário para a
prestação de serviços públicos ou atendendo a interesse predominantemente público,
somente podendo ser extinto, desde que sobrevenha interesse público devidamente
justificado pela Superintendência de Obras Públicas — SOP ou cassado
unilateralmente no caso de descumprimento das condições de uso pelo
permissionário;

IV — tarifa anual: o valor pago à Superintendência de Obras Públicas — SOP pelo
exercício do poder de policia administrativa e pelo uso especial da faixa de domínio.

Art. 3.°

§ 1.0 As ocupações, construções, estabelecimentos comerciais ou quaisquer acessões
artificiais já existentes à entrada em vigor desta Lei, situados em perímetro urbano e
atingidos pelas faixas de domínio da rodovia delimitadas no capul deste artigo, terão
seu uso e propriedade sujeitos à legislação aplicável, sem prejuízo da observância ao
disposto no Código de Postura do Município.

§ 3•0 Em casos excepcionais, a largura da faixa de domínio poderá ser definida, por
decreto específico do Poder Executivo, em patamares diferentes dos constantes nos
incisos 1 e II do capta deste artigo, considerando as especificidadés da obra da
rodovia.

Art. 4•0 Compete a Superintendência de Obras Públicas — SOP autorizar ou permitir o
uso especial da faixa de domínio nas hipóteses previstas no art. 5.° desta Lei, em
confonnidade com as disposições contidas na Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho
de 1993.

Art. 5.° A Superintendência de Obras Públicas — SOP cobrará tarifa anual pelo uso da
faixa de domínio, inclusive nos seguintes casos:

Autógrafo de Lei número qualrocentos e sessenta e sete

52 de 60



Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

§ 1.° Não será cobrada a tarifa a que se refere o capul deste artigo pelo uso da faixa
de domínio que decorra da implantação de projetos de cunho social de interesse da
Administração Pública, bem como pelo seu uso para instalação de equipamentos
móveis para comercialização de produtos oriundos da agricultura familiar, de
assentados e assentadas da reforma agrária, de populações indígenas ou de artesãos e
de acesso a empreendimento unifamiliar, bem como de cooperativas e/ou associaç~es
ligadas a estes grupos sociais, e de comunidades terapêuticas públicas e privadas e
entidades religiosas, sem prejuízo da prévia autorização ou permissão da
Superinfendência de Obras Públicas — SOP.
1— a referida autorização de que trata o § l.° do art. 5.° da Lei n.° 16.847, 6 de março
de 2019, poderá ser requerida tanto individualmente, quanto por suas entidades
representativas cooperativa e/ou associação, devendo o processo de requerimento ser
instruído com documentos que comprovam a qualidade de agricultor familiar, de
assentado e assentada da reforma agrária, de população indígena, de artesão e /ou
empreendimento unifamiliar.
§ 2.° O valor anual da tarifa pelo uso da faixa de dominio das rodovias estaduais será
calculado nos termos do Anexo Unico desta Lei.
§ 3.° Os pagamentos das ocupações com acesso dar-se-ão nos seguintes termos:
1 — 25% (vinte e cinco por cento) do valor total no primeiro ano;
II— 50% (cinquenta por cento) do valor total no segundo ano;
III — 75% (setenta e cinco por cento) do valor total no terceiro ano;
IV — 100% (cem por cento) nos anos seguintes.
§ 4.° O acesso a loteamento situado em faixa de domínio ficará sujeito ao pagamento
de uma parcela única.
§ 5.°A área do acesso a imóvel situado em faixa de domínio será determinada a partir
da linha final da plataforma da rodovia.
§ 6.° Nas rodovias estaduais que incidem em terras ocupadas por comunidades ou
povos indígenas, a Superintendência de Obras Públicas instalará no início e no
término do perímetro indígena, placas com os seguintes dizeres: Início do trecho
indígena e Fim do trecho indígena.
1 — No trecho da rodovia estadual incidente na terra indígena, a SOP implantará
placas com a identificação do nome da referida terra indígena.
Art. 6° A administração, a conservação e a fiscalização das faixas de domínio das
rodovias estaduais são de competência da Superintendência de Obras Públicas - SOP,
exercendo o poder de polícia administrativa, cabendo-lhe, ainda, independente de
autorização judicial:

§ 1.0 Para fms de orientação quanto ao uso das faixas de domínio das rodovias
estaduais, serão afixadas placas de advertência contendo o seguinte texto:
“FAIXA DE DOMINIO REGULADA PELA LEI ESTADUAL N.°/2019.
ANTES DE UTILIZAR, OCUPAR OU CONSTRUIR Às MARGENS DA
RODOVIA, CONSULTE A SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS -

SOE”
§ 2.° A quantidade, as especificações técnicas e a localização das placas deverá ser
regulamentada por meio de decreto, de acordo com estudo prévio do Conselho
Deliberativo da Superintendência de Obras Públicas — SOP.
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Art. 9.° A Superintendência de Obras Públicas — SOP incentivará o plantio de árvores
ou quaisquer outros tipos de vegetação nas faixas de domínio para fms de:

Art. 10. A Superintendência de Obras. Públicas — SOP poderá autorizar projetos de
urbanização na faixa de domínio e o plantio de novas árvores, por pessoas físicas ou
jurídicas, públicas ou privadas, observadas as normas técnicas relativas à segurança
viária editadas pela Superintendência e, quanto à autorização para o plantio, o
seguinte:

Art. 11. A construção de passarelas, por municípios ou entes privados, nas rodovias
estaduais deverá ser previamente autorizada pela Superintendência de Obras Públicas
— SOP, atendendo às especificações técnicas e padronização desta Superintendência.
Parágrafo único. Na hipótese de construção de passarelas por entes privados, a
autorização de que trata o caput dar-se-á somente se for de uso público e desde que
demonstrada a viabilidade técnica do equipamento, o qual, após construído, será
incorporado ao patrimônio do Estado, competindo à Superintendência de Obras
Públicas — SOP a devida manutenção.
Art.12
1 — o uso especial da faixa de domínio sem prévia autorização ou permissão da
Superintendência de Obras Públicas — SOP;
II — o descumprimento das recomendações técnicas emanadas pela Superintendência
de Obras Públicas — SOP;

V — a derrubada de árvores na faixa de domínio da rodovia sem a prévia autorização
da SOP;

Artl3
a) por quilômetro de ocupação longitudinal ou por travessia executada na faixa de
domínio sem autorização da Superintendência de Obras Públicas — SOP ou em
desacordo com o projeto executivo por ele aprovado;

c) por dispositivo visual implantado sem autorização da Superintendência de Obras
Públicas - SOP ou em desacordo com as disposições contidas nesta Lei;
III — multa de 200 (duzentas) Ufirces pela execução de obra de acesso às rodovias
estaduais sem autorização da Superintendência de Obras Públicas — SOP ou em
desacordo com o projeto executivo por ele aprovado;

§ 4.° O embargo, ou a interdição, será aplicado quando as obras construídas ou as
atividades e os serviços executados não forem autorizados, permitidos ou estiverem
em desacordo com a autorização ou a permissão da Superintendência de Obras
Públicas — SOE

§ 7.° A suspensão da autorização ou permissão será aplicada, sem prejuízo do
disposto no § 6.° deste artigo, sempre que, injustificadamente, persistir o
descumprimento às determinações da Superintendência de Obras Públicas — SOE

3
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Art. 17. As pessoas fisicas ou jurídicas que tenham obras executadas ou
equipamentos de sua propríedade já implantados, em caráter permanente, nas faixas
de domínio sem autorizaçao da Superintendência de Obras Públicas — SOP deverão
encaminhar a esta Superintendência, no prazo de 90 (noventa) dias, a contat da
publicação desta Lei, os projetos e demais elementos cadastrais disponíveis para fms
de regularização e posterior expedição do ato administrativo respectivo.” (NR)
Art. 2.° O Mexo Unico da Lei n.° 16.847, de 6 de março de 2019, passa a vigorar

com a redação dada pelo Mexo Unico desta Lei.
Art. 3.° Esta entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.° Fica vogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA A SEMBLEIÁ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 15 de dezem r e 2021.

DEP. EVANDRO LEITÃO
________________________ PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEI’. DANNIEL OLIVEIRA

_____ 2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA

_______________________ j~0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORIM
3.~ SECRETÁRIA
DEI’. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARE 2.° DA LEI N.° , DE DE DE 2021.

ANEXO ÚNICO A QUE A SE REFERE O ARE. 5.o, INCISO VIII, § 2.°, DA LEI N.° 16.847,
DE 6 DE MARÇO DE 2019.

A. VALOR ANUAL DA TARIFA DA FAIXA DE DOMÍNIO, SEGUINDO ADIANTE AS
FÓRMULAS DE CÁLCULO:
1. Ocupação Longitudinal, Transversal:
VAR = E. VBR. FRG Fi. F2.I;
2. Ocupação Pontual
VAR= E VBR FlUI Fi. F2.;
3. Ocupação com engenhos publicitários
VAR = E. VBR. FRGF1.F2.;
4. Ocupação com acesso
VAR = E.FRGVBR.F1.F2.F3;

onde,
VBR= Valor Básico de Remuneração de acordo com a natureza do empreendimento, segundo
Tabela 1, tendo como referência o mês de janeiro de 2919;
E=Ocupação em Km ou em metro quadrado ou em unidade, dependendo do tipo de ocupação;
FRG=Fator de Regionalização, determinado com base no nível socioeconômico das regiões
consideradas, conforme tabela 2;
F1=Fator referente à Localização da ocupação, conforme tabela 3;
F2Fator referente ao Interessado, conforme tabela 4;
F3=Fator referente de demanda (Urbano=lfRural=O. 15) tabela 5
1 = Fator de Incentivo nos Casos de Ocupação Longitudinal e Transversal tabela 6.

TABELA 1

EMPREENDIMENTO liS UFII{CE

l.Ocupação linear longitudinal a R$7.31 1,241Km/Ano l.56l,12/KmIMo
rodovia(art.5°, 1, IJ, III, IV e V)

2.Ocupação com antenas R$10.368,661Und/Àno 2.21 3,95/undlAno
repetidoras, torres e estruturas
similares(art.5°, VII)

3.Ocupação com engenhos R$ 1 06,35/m2/Ano 22,701m2/Ano
publicitários e
indícativos(art.5°, VIII)

4.Acessos e ocupações medidas R$ 35,44/m2lAno 7,561m2/Ano
em área (art.5°, VI)
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TABELA 2

TABELA 3

LOCALIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO FI

Sob o Canteiro Central 2,0

Entre a Borda da Pista e os Limites da 1,5
Plataforma

Entre os limites da Plataforma e o limite da 1,0
Faixa de Domínio

DISTRITOS OPERACIONAIS FRG

REGIÃO METROPOLITA~A DE 1,0
FORTALEZA

SOBRAL E CRATO 0,8

ARACOIABA 0,7

LIMOEIRO DO NORTE 0,7

ITAPIPOCA, SANTA QUITÉRIA, IGUATU 0,6

QUIXERÁMOBIM E CRÁTEÚS 0,5
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TABELA 4

INTERESSADO F2

Pessoa Jurídica de Direito Privado e Pessoa 1,0
Física

Concessionária e Permissionária de Serviço 0,8
Público Privatizadas

Estatais Concessionárias ou Permissionárias de 0,6
Serviços Públicos

Órgãos da Administração Pública Direta e 0,4
Autarquias da Administração Pública Federal

TABELA 5

TIPO DE RODOVIA F3

Rodovia Urbana 1,0

Rodovia Rural 0,15

Zona Urbana: Serão considerados como Zona Urbana os acessos implantados em rodovias
localizadas em municípios com mais de 100 mil habitantes.

TABELA 6

A partir de 500 1Cm de ocupação longitudinal, será concedido um desconto de incentivo à.
utilização da Faixa de Domínio, apurado do seguinte modo:
1) Calcular o valor médio por Km, dividindo o total do Valor Anual da Remuneração(VAR) pela
Extensão (E) total da ocupação longitudinal;
2) Dividir a Extensão total da ocupação em faixas, conforme a tabela a seguir;
3) Aplicar sobre a extensão que se situar dentro de cada faixa o percentual correspondente
estipulado na tabela a seguir;
4) O desconto total será a soma dos valores apurados em (3) para cada faixa, multiplicado pelo
valor médio por 1Cm calculado em (1).

EXTENSÃO DA DESCONTO 1
UTILIZAÇÃO

FAIXA 1-Até 500 1Cm 0% 1,00

FAIXA 2 -De 501 a 1000 1Cm 20% 0,80

FAIXA 3-De 1001 até 1500Km 40% 0,60

FAIXA4—Acimade 1500Km 60% 0,40
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